
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 24.483 - RS 
(2011/0087061-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : SUL FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTOS E 

INVESTIMENTOS 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
EMBARGADO : GLADIS ELECTRA DA SILVA COSTALONGA 
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDÃO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
rejeitar  os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos do voto do(a) Sr(a) 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João 
Otávio de Noronha.  

Brasília (DF), 11 de abril de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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EMBARGANTE : SUL FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTOS E 
INVESTIMENTOS 

ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
EMBARGADO : GLADIS ELECTRA DA SILVA COSTALONGA 
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por SUL FINANCEIRA S/A 

CRÉDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS contra acórdão assim 

ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. NECESSIDADE. PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, 
INCISO I, DO CPC, COM REDAÇÃO DETERMINADA PELA 
LEI 12.322/2010. 
1. O vigente art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil - 
com redação determinada pela Lei 12.322/2010, que alterou o 
procedimento recursal do agravo contra a decisão de 
inadmissão do especial - prevê, como atribuição do relator, 
"não conhecer do agravo (...) que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada". 
2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

A parte embargante, alega, essencialmente, que há omissão acerca da 

defendida ilegitimidade da recorrente.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, os embargos declaratórios não merecem acolhida. 

No caso não se configura a existência de quaisquer das deficiências 

apontadas, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral 

e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

Atente, ademais, que o agravo nem mesmo foi conhecido, razão porque 

não cabia análise de questões próprias do recurso especial.

Amolda-se à espécie, pois, o entendimento pretoriano consolidado no 

sentido de que, "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 

pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 

não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. Ademais, o magistrado não 

está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte" (AgRg 

no Ag 1.265.516/RS, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 

30/06/2010). 

Tendo em vista o caráter protelatório dos presentes embargos, aplico, 

com fulcro no art. 538, parágrafo único, do CPC, multa de 1% sobre o valor 

atualizado da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, com aplicação 

de multa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0087061-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 24.483 / RS

Números Origem:  10900818232  70040368698  70041593773

EM MESA JULGADO: 11/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)

AGRAVADO : GLADIS ELECTRA DA SILVA COSTALONGA
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDÃO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SUL FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)

EMBARGADO : GLADIS ELECTRA DA SILVA COSTALONGA
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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